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Aviso n.º 8442/2006 — AP

O Dr. Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Cascais,
faz saber que no processo comum (tribunal singular), n.º 1945/
97.9TACSC, pendente neste Tribunal contra o arguido Abílio
Frederico de Sousa Saalfeld, filho de Francisco Saalfeld e de Dete
Cardoso de Sousa Saalfeld, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 16 de Novembro de 1951, titular do bilhete de identidade
n.º 2061042, com domicílio na Avenida Elias Garcia, 105, 4.º, di-
reito, Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime de
burla na forma tentada, previsto e punido pelo artigo 217.º, n.os 1
e 2, do Código Penal, praticado em 11 de Fevereiro de 1997, foi
o mesmo declarado contumaz, em 16 de Fevereiro de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção
do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

20 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Escrivã de Direito, Maria Teresa Delgado.

Aviso n.º 8443/2006 — AP

O Dr. Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Cascais,
faz saber que no processo comum (tribunal singular), n.º 193/
01.0TACSC, pendente neste Tribunal contra o arguido Arnaldo Miguel
Silva Rodrigues Abreu, filho de Júlio José Veloso Rodrigues de
Abreu e de Idalina Reis da Silva, natural do Porto, Massarelos,
Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido em 29 de Julho de
1948, com a profissão de arquitecto, portador da identificação fis-
cal n.º 179017039, titular do bilhete de identidade n.º 993143, com
domicílio na Parceta Luís de Freitas Branco, 5, 2.º-C, Oeiras, 2780
Paço de Arcos, por se encontrar acusado da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97 de 19 de Novembro,
praticado em 16 de Agosto de 2000, foi o mesmo declarado con-
tumaz, em 3 de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade
ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

21 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Patrícia F. O. Argêncio Seabra.

Aviso n.º 8444/2006 — AP

O Dr. Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Cascais,
faz saber que no processo sumário (artigo 381.º do CPP), n.º 255/
03.9GTCSC, pendente neste Tribunal contra o arguido Bruno
Ricardo Santos Narciso, filho de Carlos António Pereira Narciso
e de Maria Fátima Ferreira dos Santos de nacionalidade portuguesa,
nascido em 29 de Junho de 1984, solteiro, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 13100851, com domicílio no Casal da Pessa, lote 13,
Albarraque, Rio de Mouro, 2735, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e
punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro,
praticado em 30 de Março de 2003, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 7 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com
a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem

os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do referido diploma legal.

21 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Patrícia F. O. Argêncio Seabra.

Aviso n.º 8445/2006 — AP

O Dr. Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Cascais,
faz saber que no processo comum (tribunal colectivo), n.º 4523/
04.4TBCSC, pendente neste Tribunal contra o arguido Stephane
Marc Christian Gardes, filho de Ivan Gardes e de Nicole Gardes,
natural de Alemanha, de nacionalidade Alemanha, nascido em
22 de Junho de 1965, solteiro, com domicílio no Estabelecimento
Prisional de Lisboa, Rua Marquês da Fronteira, 1099-011 Lisboa,
por se encontrar acusado da prática de um crime de roubo, previsto
e punido pelo artigo 210.º do Código Penal, foi o mesmo declarado
contumaz, em 3 de Maio de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade
ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

21 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Patrícia F. O. Argêncio Seabra.

Aviso n.º 8446/2006 — AP

O Dr. Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Cascais,
faz saber que no processo comum (tribunal singular), n.º 455/
00.3GBCSC, pendente neste Tribunal contra a arguida Isabel Ma-
ria Rodrigues da Graça Baptista, filha de Francisco da Graça Ba-
tista e de Maria de Lurdes Barradas Rodrigues, natural de São
Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nas-
cida em 19 de Julho de 1964, solteira, titular do bilhete de identi-
dade n.º 6930482, com domicílio na Rua Tomé de Sousa, Vivenda
São Francisco, 1.º, Bairro Pomar das Velhas, Trajouce, 2785 São
Domingos de Rana, por se encontrar acusada da prática de um
crime de falsificação de documento, previsto e punido pelo ar-
tigo 256.º do Código Penal, foi a mesma declarada contumaz, em
3 de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação da arguida em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção da arguida, sem prejuízo da realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados pela arguida, após esta declaração e a proibição
de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de auto-
ridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido
diploma legal.

21 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Patrícia F. O. Argêncio Seabra.

Aviso n.º 8447/2006 — AP

O Dr. Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Cascais,
faz saber que no processo comum (tribunal singular), n.º 118/
03.8GTCSC, pendente neste Tribunal contra o arguido Vítor Manuel




